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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo Interno Cível nº 

3005740-48.2024.8.26.0000/50000, da Comarca de São Paulo, sendo Agravante(s) Estado 

de São Paulo e Agravado(s) Maria Angela Bessa de Morais e outros

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da Câmara Especial de Presidentes 

do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram provimento ao 

recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores FERNANDO TORRES 

GARCIA (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA) (Presidente), HERALDO DE 

OLIVEIRA (PRES. SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO), CAMARGO ARANHA 

FILHO(PRES. SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL) E BERETTA DA SILVEIRA (VICE 

PRESIDENTE).

São Paulo, 10 de abril de 2025.

TORRES DE CARVALHO
Presidente da Seção de Direito Público

Relator.
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CÂMARA ESPECIAL DE PRESIDENTES                                                                          VOTO Nº AR-4487-CP

AGRAVO INTERNO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO N.º 

3005740-48.2024.8.26.0000/50000  SÃO PAULO 

AGRAVANTE: ESTADO DE SÃO PAULO

AGRAVADOS: MARIA ANGELA BESSA DE MORAIS E OUTROS

 

AGRAVO INTERNO. Decisão monocrática que negou 
seguimento a recurso extraordinário. 
- A incidência de novo limite estabelecido em norma local como 
teto para expedição de requisição de pequeno valor em ações já 
transitadas em julgado é matéria idêntica à examinada pela 
Suprema Corte no Tema 792/STF  RE n. 729.107/DF. 
Nega-se provimento ao recurso.

Trata-se de agravo interposto com fundamento no artigo 

1.030, §2º, do Código de Processo Civil (fls. 76/81) contra decisão que, em 

cumprimento ao artigo 1.030, inciso I, alínea b do Código de Processo 

Civil, negou seguimento a recurso extraordinário por reconhecida 

identidade de matéria com orientação firmada pela Suprema Corte em 

julgado sob a técnica dos recursos seriais nos autos do RE n. 

729.107/DF.

Alegou o agravante, em síntese, que o título judicial teria 

transitado em julgado em momento posterior à Lei nº 17.205/2019, 

devendo, portanto, ser observado o novo teto de obrigações de pequeno 

valor, sob pena de ofensa aos princípios constitucionais da autonomia dos 

entes federados e o da isonomia. Arguiu ainda que deve ser utilizado como 

parâmetro a data do trânsito em julgado da execução individual e não do 

processo de conhecimento coletivo, uma vez que a execução individual 

coletiva possui nítido teor cognitivo.

É o relatório.
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O recurso não merece provimento.

Com efeito, em cumprimento ao art. 1.030, inciso I, alínea 

“b”, do Código de Processo Civil, proferiu-se a decisão agravada aplicando 

a seguinte tese correspondente ao Tema 792/STF - verbis:

    Lei disciplinadora da submissão de crédito ao sistema de 
execução via precatório possui natureza material e 
processual, sendo inaplicável a situação jurídica constituída 
em data que a anteceda.    

Constata-se que a decisão da Eg. Turma Julgadora está em 

consonância com o entendimento da Suprema Corte em regime de 

recursos seriais, razão pela qual ao recurso extraordinário foi negado 

seguimento, a teor do art. 1.030, inciso I, alínea b do Código de Processo 

Civil, nada havendo que se modificar, portanto, nesta sede.

Consigne-se, por oportuna, reprodução de trechos do V. 

Acórdão da Turma Julgadora convergente à aplicação da tese na 

sistemática dos repetitivos verbis:

Cinge-se a controvérsia na aplicação ao caso concreto da 
Lei Estadual nº 17.205/2019, a qual alterou o limite do 
valor do Ofício de Pequeno Valor Requisitório, nos termos o 
§ 3º do art. 100 da CF, de 1.135,2885 UFESPs (previstos 
anteriormente na Lei nº 11.377/03), para 440,214851 
UFESPs, e trouxe previsão expressa de aplicabilidade 
imediata, a saber:

(...)

De fato, a lei que trouxe novo limite para as obrigações 
de pequeno valor passou a vigorar a partir da data da 
sua publicação, em 17.11.2019 para os processos 
andamento; não alcançando, porém, os casos com título 
judicial já transitado em julgado.

(...)

Nessa ordem, o enquadramento do crédito, ou seja, o limite 
da requisição direta da obrigação de pequeno valor ou dos 
ofícios requisitórios preferenciais, deve observar os critérios 
da lei vigente no momento do nascedouro do direito ao 
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recebimento do crédito, respeitando-se o direito 
adquirido, a coisa julgada e os atos jurídicos perfeitos e 
acabados na vigência da nova lei.

(...)

Submetida a questão em análise pelo C. Supremo 
Tribunal Federal pela sistemática dos recursos 
repetitivos, no julgamento do RE nº 729.107/DF, foi 
fixada a seguinte tese:

(...)

Decidiu o Plenário, em decisão unânime e embasado em 
julgados anteriores da Corte, que o novo teto para 
expedição das Requisições de Pequeno Valor (RPV) é 
inaplicável às execuções judiciais em curso contra a 
Fazenda Pública com trânsito em julgado.

(...)

No caso em exame, verifica-se que a ação de 
conhecimento promovida pelo sindicado dos professores 
- APEOESP, pleiteando o recebimento de direitos relativos 
ao adicional de tempo de serviço em face da Fazenda 
Pública, foi ajuizada em 10.08.2005. A ação foi julgada 
procedente. Interposto recurso de apelação, foi mantida a 
sentença condenatória. Recursos Extraordinário e Especial 
não admitidos, e posterior Agravo em Recurso Especial não 
conhecido. Assim, ocorreu o trânsito em julgado da 
decisão proferida na ação coletiva em 22 de fevereiro de 
2018.

(...)

Logo, em respeito ao ato jurídico perfeito, à irretroatividade 
da lei e à segurança jurídica, aplica-se a nova lei 
imediatamente à sua vigência, mas sem afetação da 
situação jurídica consolidada no tempo. (Grifo nosso - fls. 
36/39 e 41).

No que se refere ao marco temporal para a definição da lei 

aplicável, confira-se entendimento do Col. Supremo Tribunal Federal:

Na espécie, segundo consta do acórdão recorrido (eDOC 6, 
p. 1), a decisão que condenou a Fazenda Pública do Estado 
de São Paulo transitou em julgado no dia 13 de setembro de 
2013, ou seja, antes da edição da lei que reduziu o limite 
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para pagamentos de pequeno valor, o que se deu no dia 7 
de novembro de 2019. Assim, a tese defendida pelo 
recorrente, no sentido de que o marco temporal para fins de 
aferição da aplicação da lei no tempo deve ser a data do 
trânsito em julgado do ato decisório exarado na execução 
individual fundada em anterior ação coletiva, e não a data 
do trânsito da decisão de mérito proferida na fase de 
conhecimento da ação coletiva, não possui amparo na 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 

(...)

Nesse mesmo sentido, confiram-se os seguintes 
precedentes: ARE 1.362.468, Rel. Min. Alexandre de 
Moraes, DJe 17.02.2022; ARE 1.362.475, de minha 
relatoria, DJe 10.3.2022; ARE 1.362.589, Rel. Min. Roberto 
Barroso, DJe 21.02.2022; RE 870.609, Rel. Min. Cármen 
Lúcia, DJe 16.11.2021. (ARE 1452262, Relator(a): Min. 
GILMAR MENDES, Julgamento: 03/10/2023, Publicação: 
05/10/2023).

Inexistente erro na subsunção do caso concreto à 

sistemática dos recursos repetitivos, fica mantida a decisão.

Por derradeiro, sem avistar intuito protelatório no manejo 

do presente recurso, deixa-se de infligir ao agravante a multa prevista no 

art. 1.021, § 4º do Código de Processo Civil.

Em face de tais razões, nega-se provimento ao agravo 

interno.

                                  TORRES DE CARVALHO
Relator

Presidente da Seção de Direito Público
(Assinatura eletrônica)
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